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Este material é elaborado pelo time de Direito Tributário em parceria com 
a Biblioteca do Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem 
caráter informativo, não constituindo a opinião legal do escritório.
 

1. Legislação e Regulação 

Multinacionais - Tratamento 
tributário 

O Presidente da República 
sancionou a Lei nº 15.079, de 27 
de dezembro de 2024, que institui 
o Adicional da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) no 
processo de adaptação da 
legislação brasileira às Regras 
Globais Contra a Erosão da Base 
Tributária - Regras GloBE; e altera 
a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, e a Lei nº 12.973, de 13 
de maio de 2014. 
 
Publicada no Diário Oficial da 

União em 30.12.2024,  a íntegra 

pode ser acessada aqui 

IRPJ e CSL - Instituição Financeira - 
Perdas incorridas no recebimento 
de crédito - Alteração 

O Presidente da República 
sancionou a Lei nº 15.078, de 27 
de dezembro de 2024, que altera 
a Lei nº 14.467, de 16 de 
novembro de 2022, que dispõe 
sobre o tratamento tributário 
aplicável às perdas incorridas no 
recebimento de créditos 
decorrentes das atividades de 

instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 30.12.2024,  a íntegra 

pode ser acessada aqui 

Preços de transferência - 
Procedimentos - Alteração 

A Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil (RFB) editou a 

Instrução Normativa nº 2.246, de 

30 de dezembro de 2024, Altera a 

Instrução Normativa RFB nº 2.161, 

28 de setembro de 2023, que 

dispõe sobre os preços de 

transferência a serem praticados 

nas transações efetuadas por 

pessoa jurídica domiciliadas no 

Brasil com partes relacionadas no 

exterior e dá outras providências. 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 31.12.2024,  a íntegra 

pode ser acessada aqui 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-15.079-de-27-de-dezembro-de-2024-604401715
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-15.078-de-27-de-dezembro-de-2024-604403578
https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.246-de-30-de-dezembro-de-2024-605036256
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Planos de benefício previdenciário 
- Seguros de vida  - Tributação - 
Alteração 

A Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil (RFB) editou a 

Instrução Normativa nº 2.244, de 

30 de dezembro de 2024, que 

altera a Instrução Normativa RFB 

nº 2.209, de 6 de agosto de 2024, 

que alterou a Instrução Normativa 

SRF nº 588, de 21 de dezembro de 

2005, que dispõe sobre a 

tributação dos planos de benefício 

de caráter previdenciário, Fapi e 

seguros de vida com cláusula de 

cobertura. 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 31.12.2024,  a íntegra 

pode ser acessada aqui 

Contribuição previdenciária 
devida pelas empresas - 
Disposições - Alteração 

A Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil (RFB) editou a 

Instrução Normativa nº 2.242, de 

30 de dezembro de 2024, que 

altera a Instrução Normativa RFB 

nº 2.053, de 6 de dezembro de 

2021, que dispõe sobre a 

Contribuição Previdenciária sobre 

a Receita Bruta destinada ao 

Regime Geral da Previdência 

Social, devida pelas empresas 

referidas nos arts. 7º e 8º da Lei nº 

12.546, de 14 de dezembro de 

2011. 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 31.12.2024,  a íntegra 

pode ser acessada aqui 

Declaração de incentivos, 
renúncias, benefícios e 
imunidades de natureza tributária 
- Procedimentos - Alteração 

A Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB) editou a 
Instrução Normativa nº 2.241, de 
27 de dezembro de 2024, que 
substitui o anexo único da 
Instrução Normativa RFB nº 2.198, 
de 17 de junho de 2024, que 
dispõe sobre a apresentação da 
Declaração de Incentivos, 
Renúncias, Benefícios e 
Imunidades de Natureza 
Tributária - Dirbi. 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 30.12.2024,  a íntegra 

pode ser acessada aqui 

 

 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.244-de-30-de-dezembro-de-2024-605042799
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.242-de-30-de-dezembro-de-2024-605034989
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.241-de-27-de-dezembro-de-2024-604476320
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Declaração de débitos e créditos 
tributários federais - 
Procedimentos 

A Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB) editou a 
Instrução Normativa nº 2.237, de 
04 de dezembro de 2024, que 
dispõe sobre a Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários 
Federais DCTFWeb. 

O disposto nesta Instrução 
Normativa aplica-se às 
informações relativas a fatos 
geradores: 

I que ocorrerem a partir de 1º de 
janeiro de 2025; e 

II que ocorrerem até 31 de 
dezembro de 2024 e que devam 
ser prestadas em declaração 
referente a período posterior à 
data a que se refere o inciso I. 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 05.12.2024,  a íntegra 

pode ser acessada aqui 

 

 

Receita Federal - Novos 
parâmetros e limites de 
faturamento para classificação e 
acompanhamento de grandes 
contribuintes 

A Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil (RFB) editou a 

Portaria nº 505, de 30 de 

dezembro de 2024, que dispõe 

sobre os critérios para a 

classificação de pessoas físicas e 

jurídicas como maiores 

contribuintes no âmbito da 

Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil. 

 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 31.12.2024,  a íntegra 

pode ser acessada aqui 

Programa de reforma tributária de 
consumo - RTC - Instituição  

A Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil (RFB) editou a 

Portaria nº 501, de 20 de 

dezembro de 2024, que institui o 

Programa de Reforma Tributária 

do Consumo - Programa RTC para 

implantação da reforma tributária 

de que trata a Emenda 

Constitucional nº 132, de 20 de 

dezembro de 2023. Publicada no 

Diário Oficial da União em 

26.12.2024,  a íntegra pode ser 

acessada aqui 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.237-de-4-de-dezembro-de-2024-599911204
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-rfb-n-505-de-30-de-dezembro-de-2024-605036174
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-rfb-n-501-de-20-de-dezembro-de-2024-603881229
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2. Temas em Destaque 

PGFN edita regulamentação do 
uso de seguro garantia para 
débitos com a União 
 

A Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) divulgou, no dia 
31 de dezembro, o novo marco 
normativo sobre oferecimento e 
aceitação de seguro garantia. A 
medida visa assegurar o 
pagamento de débitos inscritos e 
débitos em vias de serem inscritos 
em dívida ativa da União ou do 
Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS, em execução fiscal 
ou em negociação administrativa.  
 
A Portaria PGFN /MF Nº 2044 foi 
construída após consulta pública 
realizada em setembro. 
 
O que é seguro garantia? 
 
Modalidade de seguro utilizada 
para garantir o cumprimento de 
um contrato, normalmente usada 
em licitações de obras e serviços. 
Funciona como uma garantia, ou 
seja, se a empresa não cumprir o 
combinado em contrato, seja com 
o Poder Público ou um particular, 
cabe então à seguradora ressarcir 
a outra parte. No caso específico, 
o seguro garantia tem por escopo 
assegurar o pagamento de débitos 

inscritos e débitos em vias de 
serem inscritos em dívida ativa da 
União ou do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS. 

A nova norma substituiu a Portaria 
PGFN nº 164, de 27 de fevereiro 
de 2014, trazendo mudanças 
como: 

• Disponibilização de modelos de 

apólice padrão; 

• Possibilidade de oferta de seguro 

garantia para débitos não inscritos 

em dívida ativa da União e do FGTS 

– quando houver intenção de 

discussão judicial; 

• Modernização do normativo à 

atual legislação. 

 

Segundo o Procurador-Geral 
Adjunto da Dívida Ativa e do FGTS, 
João Grognet, a regulamentação 
veio para tornar o regramento 
mais aderente às necessidades e 
inovações normativas observadas 
nos últimos anos. “Além de 
facilitar o procedimento de oferta 
de garantia, as mudanças também 
vão trazer padronização e 
segurança para a União, de um 
lado, e de outro atendem aos 
anseios dos contribuintes”, 
complementou o procurador. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pgfn/mf-n-2.044-de-30-de-dezembro-de-2024-605034956
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Para a construção da norma, além 
da consulta pública, que recebeu 
centenas de sugestões, a PGFN 
proporcionou uma aproximação e 
diálogo contínuo com a sociedade, 
contemplando entidades do setor 
como a Confederação Nacional 
das Seguradoras (CNseg), da 
Federação Nacional de Seguros 
Gerais (FenSeg) e da 
Superintendência dos Seguros 
Privados (Susep). MF em 
02.01.2025. 
 

Receita edita normativo que trata 
do adicional da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido para 
grandes empresas multinacionais 

A Receita Federal editou a 
Instrução Normativa RFB nº 
2.245, que regulamenta o 
Adicional da Contribuição Social 
sobre o Líquido  - CSLL para 
as grandes empresas 
multinacionais, nos termos da MP 
1262 e da Lei 15079, ambas de 
2024,  que 
estabelecem uma tributação 
mínima efetiva de 15% no 
processo de adaptação da 
legislação brasileira às Regras 
Globais Contra a Erosão da Base 
Tributária , elaboradas no âmbito 
da OCDE e dos Grupos dos Vinte – 
G-20. 
 

A nova medida promove, também, 
alterações na Instrução Normativa 
RFB 2228/24, que foi 
disponibilizada em consulta 
pública no período de outubro a 
novembro de 2024. Nesse período 
foram recebidas quinze sugestões 
da sociedade civil relativas ao 
aperfeiçoamento da redação de 
dispositivos da referida IN, 
totalizando aproximadamente 
100 páginas, que foram 
minuciosamente analisadas. 
 
Acesse aqui Instrução Normativa 
RFB 2245/24,  publicada no DOU 
de 31 de dezembro 2024. RFB em 
02.01.2025. 
 
3. Julgamentos Relevantes 

STF proíbe cobrança de “imposto 
da herança” sobre planos de 
previdência privada aberta 

O Supremo Tribunal Federal (STF) 

declarou inconstitucional a 

cobrança do chamado imposto 

sobre herança em planos de 

previdência privada aberta dos 

tipos Vida Gerador de Benefício 

Livre (VGBL) e Plano Gerador de 

Benefício Livre (PGBL). O 

julgamento sobre o tema se 

encerrou em 13/12/2024. 

Planos de previdência privada 

aberta são uma modalidade de 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/noticias/2024/pgfn-lanca-consulta-publica-sobre-seguro-garantia
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=142298#:~:text=IN%20RFB%20n%C2%BA%202245%2F2024&text=Altera%20a%20Instru%C3%A7%C3%A3o%20Normativa%20RFB,a%20Eros%C3%A3o%20da%20Base%20Tribut%C3%A1ria.
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fnormas.receita.fazenda.gov.br%2Fsijut2consulta%2Flink.action%3FidAto%3D142298%23%3A~%3Atext%3DIN%2520RFB%2520n%25C2%25BA%25202245%252F2024%26text%3DAltera%2520a%2520Instru%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Normativa%2520RFB%2Ca%2520Eros%25C3%25A3o%2520da%2520Base%2520Tribut%25C3%25A1ria.&data=05%7C02%7Calessandra.bellorio%40rfb.gov.br%7Cb8449e7412234956853708dd2b5a75e4%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638714389707784820%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=FtsY55aUcZk8p7ejMYA28Spw55T7er%2FCU7%2FFkoj1oZ8%3D&reserved=0
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seguro em que o segurado pode 

retirar o dinheiro quando precisar, 

desde que espere 60 dias após o 

primeiro depósito. Os dois tipos 

desses planos são o VGBL e o 

PGBL, que se diferenciam na 

forma como o Imposto de Renda é 

cobrado. Se a pessoa que tem o 

plano morrer, o dinheiro aplicado 

é passado para os beneficiários, 

funcionando como um seguro de 

vida. 

O julgamento do STF na sexta 

decidiu que o Imposto de 

Transmissão Causa Mortis e 

Doação (ITCMD), conhecido como 

imposto sobre herança, não deve 

ser cobrado sobre esses repasses.  

O entendimento do relator, 

ministro Dias Toffoli, é que os 

beneficiários têm direito aos 

valores do VGBL e PGBL em razão 

de um vínculo contratual, e não 

por herança. “Isso, contudo, não 

impede que o Fisco combata 

eventuais dissimulações do fato 

gerador do imposto, criadas 

mediante planejamento fiscal 

abusivo”, escreveu Toffoli em seu 

voto, acompanhado 

unanimemente pelos demais 

ministros. 

O ITCMD é um imposto cobrado 

sobre a transferência gratuita de 

bens e direitos, como em heranças 

e doações. Ele é aplicado em duas 

situações principais: quando 

alguém falece e deixa seus bens 

para os herdeiros (causa mortis) e 

quando uma pessoa doa algo para 

outra ainda em vida. O imposto 

incide sempre que um bem ou 

valor é repassado sem que haja 

pagamento, como numa venda. 

O julgamento respondeu a um 

Recurso Extraordinário (RE 

1363013) da Federação Nacional 

das Empresas de Seguros 

Privados, de Capitalização e de 

Previdência Complementar 

Aberta (Feneaseg) e do Estado do 

Rio de Janeiro contra trechos da 

Lei fluminense 7.174/15. O caso 

teve repercussão geral 

reconhecida (Tema 1214), com 

impacto em 114 ações no STF 

sobre o mesmo assunto. RE nº 

1.363.013. 

 

 



Boletim Setorial - Tributário  

 
  
 tortoromr.com.br 

STF valida cobrança do PIS/Cofins 
sobre rendimentos de entidades 
fechadas de previdência 
complementar 

Por maioria de votos, o Supremo 

Tribunal Federal (STF) decidiu que 

a cobrança do PIS/Cofins de 

entidades fechadas de 

previdência complementar 

(EFPC) é constitucional. A decisão 

foi tomada na sessão virtual 

encerrada em 13/12, no 

julgamento do Recurso 

Extraordinário (RE) 722528, com 

repercussão geral (Tema 1280). A 

tese fixada deve ser aplicada a 

todos os casos semelhantes em 

tramitação na Justiça. 

Caso 

A Caixa de Previdência dos 

Funcionários do Banco do Brasil 

(Previ) recorria de decisão do 

Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região (TRF-2), que reconheceu a 

incidência da contribuição sobre 

as receitas provenientes de 

aplicações e investimentos 

financeiros que derivam de seu 

patrimônio. De acordo com o TRF-

2, a Lei 9.718/1998 determina que 

as entidades de previdência 

privada, tanto fechadas quanto 

abertas, devem recolher essas 

contribuições sobre os 

rendimentos resultantes das 

aplicações financeiras destinadas 

ao pagamento de benefício de 

aposentadoria, pensão, pecúlio e 

de resgates. 

No STF, a Previ alegava, entre 

outros pontos, que suas atividades 

não têm fins lucrativos e que suas 

fontes de receitas são apenas as 

contribuições recebidas de seus 

participantes e da patrocinadora e 

os frutos de seus investimentos. 

Rendimentos 

Prevaleceu no julgamento o 

entendimento do ministro Gilmar 

Mendes de que os rendimentos 

obtidos nas aplicações financeiras 

efetuadas por essas entidades se 

enquadram como atividades 

empresariais típicas. Dessa forma, 

as contribuições devem incidir 

sobre esses valores. 

Conforme jurisprudência do 

Supremo, uma atividade 

empresarial típica é a que decorre 

da própria natureza do exercício 

empresarial da entidade, realizada 

de maneira corriqueira e 

esperada. No caso dos autos, o 

ministro frisou que uma das duas 

principais fontes de receitas das 

entidades fechadas de previdência 

complementar é justamente o 
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rendimento obtido em aplicações 

financeiras. 

A seu ver, valores tão expressivos 

não são “algo acessório ou 

meramente eventual”. Ao 

contrário, são rendimentos 

resultantes do próprio modelo de 

negócios das entidades fechadas 

de previdência complementar. O 

ministro fez questão de ressaltar 

que as contribuições incidirão 

sobre parcela reduzida das 

receitas, pois alcançarão apenas 

as receitas financeiras destinadas 

a sua gestão administrativa. 

Votaram no mesmo sentido a 

ministra Cármen Lúcia e os 

ministros Flávio Dino, Luís Roberto 

Barroso, Alexandre de Moraes e 

Cristiano Zanin. 

Atividades 

Para a outra corrente, liderada 

pelo ministro Dias Toffoli (relator), 

não fazem parte das atividades 

típicas de tais entidades as 

atividades relativas às aplicações 

financeiras. Na sua avaliação, as 

receitas obtidas com essas 

atividades não são uma 

contraprestação pela 

administração de planos de 

benefícios de caráter 

previdenciário nem faturamento 

pelo resultado das vendas de 

serviços e mercadorias. 

Acompanharam o relator os 

ministros Edson Fachin, André 

Mendonça, Luiz Fux e Nunes 

Marques. RE nº 722528. 

CNI questiona exigências da lei da 
reoneração gradual da folha de 
pagamento 

A Confederação Nacional da 

Indústria (CNI) protocolou em 

04.12.2024, uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI 7765) 

no Supremo Tribunal Federal 

(STF) contra dispositivos da nova 

lei da reoneração da folha de 

pagamento. A ação foi distribuída 

ao ministro Dias Toffoli. 

A Lei 14.973/2024 foi sancionada 

em setembro pelo presidente da 

República. Ela determina o fim 

gradual, até 2027, da desoneração 

da folha de pagamento em 

empresas de 17 setores da 

economia, como têxtil, calçados, 

comunicação, construção civil, TI e 

transporte rodoviário e 

metroviário, entre outros. 

Aumento da burocracia 

A CNI contesta os artigos 43 e 44 

da nova lei, que obrigam as 

empresas a apresentarem 
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declaração eletrônica que informe 

o valor dos benefícios tributários 

que recebem e o montante do 

crédito correspondente e 

preveem sanções em caso de 

descumprimento. Segundo a 

entidade, essas informações já 

estão à disposição da Receita 

Federal, o que aumenta a 

burocracia e viola os princípios 

constitucionais da simplicidade 

tributária, da proporcionalidade e 

da razoabilidade. 

Para a entidade, a nova obrigação 
afetará em especial as empresas 
optantes pelo Simples Nacional, 
regime simplificado de tributação 
das microempresas e empresas de 
pequeno porte, que deverão 
suportar gastos maiores para se 
adequar às normas. ADI nº 7.765. 

ISSQN - Tributo indireto - 
Repetição de indébito  -  Preço 
regulado - Condição prevista no 
art. 166 do CTN - Ausência do 
repasse do encargo financeiro do 
tributo - Prova - Ônus do 
contribuinte 

O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Primeira Turma, por 

unanimidade, decidiu que o fato 

da atividade econômica ser 

remunerada por preço 

controlado pelo governo não é 

suficiente para afastar a natureza 

indireta do ISS, cabendo ao 

contribuinte demonstrar a 

condição estabelecida no art. 166 

do Código Tributário Nacional - 

CTN (ausência de repasse 

econômico da exação ou 

autorização do contribuinte de 

fato) para a postulação à 

repetição de indébito. Segundo a 

jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça - STJ, o ISS é 

espécie tributária que admite a 

sua dicotomização como tributo 

direto ou indireto, consoante o 

caso concreto. Na hipótese em 

que for verificada a configuração 

de sua natureza de tributo 

indireto, convém a observância 

dos requisitos do art. 166 do 

Código Tributário Nacional - CTN, 

reclamando à parte que pleiteia 

judicialmente a repetição de 

indébito tributário a prova da não 

repercussão, ou, na hipótese de 

ter transferido o encargo a 

terceiro, de estar autorizada por 

este a recebê-los (Tema 398/STJ). 

Especificamente quanto aos 

serviços submetidos a 

tabelamento de preços por órgão 

estatal, o STJ já se posicionou no 

sentido de que, para os casos de 

preços regulados, em que o valor 
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do tributo integra o próprio custo 

do contribuinte, presume-se a 

absorção do ônus financeiro do 

tributo pelo próprio contribuinte 

de direito, ficando a cargo do fisco 

a produção de prova em contrário 

(AgRg no AgRg no Ag 1020121/SP, 

Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 

Turma, julgado em 10/8/2010, DJe 

26/8/2010). 

Ocorre que, em julgados mais 

recentes, o STJ teve a 

oportunidade de novamente se 

manifestar sobre o tema, dando-

lhe outra interpretação em 

embargos de divergência, em 

especial com relação ao controle 

de preço que foi exercido pelo 

Governo Federal sobre a venda de 

passagens aéreas, nos seguintes 

termos: "Ambas as Turmas de 

Direito Público vem entendendo 

que se aplica a condição exigida 

pelo art. 166 do CTN para a 

repetição de ICMS que 

indevidamente incidiu sobre a 

venda de passagens áreas, não 

sendo possível, em face da Súmula 

7/STJ, alterar o juízo de convicção 

das instâncias de origem, formada 

com base no acervo probatório de 

cada caso, quanto existência, ou 

não, de prova da não transferência 

do encargo financeiro do tributo 

ao consumidor final." (EREsp n. 

1.191.469/AM, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira 

Seção, julgado em 13/4/2016, DJe 

de 17/5/2016.) 

Esta mudança de orientação tem 

origem na evolução do 

entendimento do que constitui a 

natureza direta ou indireta de um 

tributo na hipótese de 

tabelamento de preços, qual seja: 

o fato de o preço do serviço ou 

operação ser controlado pelo 

estado não altera a natureza do 

tributo, a qual é ditada pela forma 

como o imposto é exigido pelo 

Fisco. 

Assim, para o caso de tabelamento 

de preços dos serviços por órgão 

da administração pública, 

podemos ter duas situações: (i) 

aquela em que o valor do imposto 

objeto do pedido de repetição 

integrou a cesta de custos do 

preço tabelado, não alterando a 

margem de lucro estimada, 

hipótese em que seu ônus 

financeiro foi imediatamente 

repassado no preço pago pelo 

consumidor; (ii) aquela em que o 

valor do imposto a repetir não 

compôs a cesta de custos do preço 

tabelado, situação em que foi 

arcado diretamente pelo 
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fornecedor (contribuinte de 

direito), mediante redução da 

margem de lucro estimada, 

hipótese em que inexistiu repasse 

do encargo econômico do tributo, 

servindo a repetição do indébito 

como recomposição do resultado 

esperado da empresa. 

Isso considerado, para fins de 

verificação da necessidade do 

prestador de serviços comprovar o 

preenchimento dos requisitos do 

art. 166 do CTN na hipótese de 

repetição de indébito dos valores 

recolhidos a título de ISSQN pela 

edilidade incidente sobre serviços 

prestados, cujos preços 

encontravam-se submetidos ao 

tabelamento por órgão da 

administração pública, torna-se 

pertinente a análise da forma de 

composição destes preços, de 

maneira a se verificar se o tributo 

em questão teria ou não sido 

considerado pelo órgão público 

como custos das empresas 

quando do cálculo do preço 

tabelado. 

Assim, havendo a possibilidade de 

transferência direta e imediata do 

ônus tributário ao consumidor 

final (circunstância presumida na 

forma do art. 166 do CTN), o fato 

do preço do serviço ser controlado 

pelo estado não altera a natureza 

do tributo ou impõe a alteração do 

ônus da prova da ausência de 

transferência do encargo 

financeiro. 

Além disso, a imunidade tributária 

não assegura, por si só, o direito 

de repetição, que, na linha na mais 

recente orientação do STJ, 

depende de prova do contribuinte 

da assunção do impacto 

econômico. Isto é, ainda que o 

entre tributado seja imune, é 

possível que este ente tenha 

figurado apenas como 

contribuinte de direito, tendo 

repassado, no entanto, o custo 

dessa cobrança tributária (mesmo 

que indevida) para terceiros, 

afastando uma das condições 

exigidas para repetição. 

Se, por um lado, não é justo cobrar 

tributo de pessoa imune, por 

outro, também não é legítimo 

devolver um valor que não foi 

efetivamente suportado pelo 

contribuinte de direito, mas pelo 

consumidor. E é nesse sentido que 

deve ser interpretada a regra do 

art. 166 do CTN, de coibir eventual 

enriquecimento indevido à custa 

do erário. 
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Ainda, "para dar concretude ao 

princípio da persuasão racional do 

juiz, insculpido no art. 371 do 

Código de Processo Civil 

(CPC/2015), aliado aos postulados 

de boa-fé, de cooperação, de 

lealdade e de paridade de armas 

previstos no novo diploma 

processual civil (arts. 5º, 6º, 7º, 77, 

I e II, e 378 do CPC/2015), com 

vistas a proporcionar uma decisão 

de mérito justa e efetiva, foi 

introduzida a faculdade de o juiz, 

no exercício dos poderes 

instrutórios que lhe competem 

(art. 370 do CPC/2015), atribuir o 

ônus da prova de modo diverso 

entre os sujeitos do processo 

quando diante de situações 

peculiares (art. 373, § 1º, do 

CPC/2015). A instrumentalização 

dessa faculdade foi denominada 

pela doutrina processual teoria da 

distribuição dinâmica do ônus da 

prova ou teoria da carga dinâmica 

do ônus da prova" (REsp n. 

1.888.242/PR, Rel. Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, julgado em 29/3/2022, DJe 

de 31/3/2022). Assim, convém 

distribuir-se ao autor do pedido de 

repetição de indébito, que teria 

acesso facilitado à prova, diante 

de sua participação na formação 

do preço tabelado, o ônus de 

provar que o imposto não foi 

considerado na cesta de custos da 

operação, tendo sido recolhido 

em prejuízo à margem de lucro 

fixada pela Administração, 

situação em que ele tomaria a 

feição de tributo direto, 

afastando-se a necessidade de 

comprovação do preenchimento 

dos requisitos do art. 166 do CTN 

ao pedido de repetição de 

indébito. REsp. nº 2.073.516. 

 


